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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Valores expressos em Reais)

Ativo
Nota  

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.032 9.798
Contas a receber 5 4.504 5.325
Estoques - 528 378
Tributos a recuperar 6 2.229 1.812
Demais contas - 536 373

12.829 17.686
Não circulante
Realizável a longo prazo - 521 521
Imobilizado 7 7.066 10.672
Intangível 8 88.063 86.087

95.650 97.280
Total do ativo 108.479 114.966
Passivo e do patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 9 10.501 7.492
Fornecedores 10 1.983 2.285
Obrigações trabalhistas e parcelamentos 11 8.557 8.503
Obrigações tributárias e parcelamentos 12 3.538 5.687
Demais contas 13 5.345 5.293

29.924 29.260
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 35.975 41.264
Obrigações trabalhistas e parcelamentos 11 9.714 1.948
Obrigações tributárias e parcelamentos 12 7.787 1.498
Demais contas 13 2.066 4.822

55.542 49.532
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 40.685 24.687
Reserva de capital 15.2 2.606 2.606
Prejuízos acumulados (20.278) (7.117)

23.013 20.176
Adiantamento para futuro aumento de capital 15.1 - 15.998

23.013 36.174
Total do passivo e do patrimônio líquido 108.479 114.966

Demonstrações do resultado Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)

Nota  
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 16 47.619 49.392
Custo dos serviços prestados e venda 
de livros 17 (16.641) (15.392)
Lucro bruto 30.978 34.000
Despesas/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (26.492) (24.038)
Depreciações e amortizações 7 e 8 (7.626) (7.324)
Despesas tributárias - (61) (50)
Outras receitas/(despesas) operacionais - (1.577) 33
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro (4.778) 2.621
Receitas financeiras 18 382 492
Despesas financeiras 18 (8.765) (6.185)
Resultado financeiro (8.383) (5.693)
Prejuízo do exercício (13.161) (3.072)
Quantidade de ações 12.159.223 8.248.455
Resultado por ação (1,08) (0,37)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (13.161) (3.072)
Total do resultado abrangente do exercício (13.161) (3.072)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em Reais)
Nota explicativa Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total AFAC Total

Saldos em 31 de dezembro 2019 24.687 2.606 (4.045) 23.248 15.998 39.246
Prejuízo do exercício - - (3.072) (3.072) - (3.072)
Saldos em 31 de dezembro 2020 24.687 2.606 (7.117) 20.176 15.998 36.174
Aumento do capital social 15.1 15.998 - - 15.998 (15.998) -
Prejuízo do exercício - - (13.161) (13.161) - (13.161)
Saldos em 31 de dezembro 2020 40.685 2.606 (20.278) 23.013 - 23.013

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)
Nota explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo do exercício (13.161) (3.072)
Itens que não afetam o caixa operacional
Despesas com depreciação do imobilizado 7 1.350 1.655
Despesas com amortização do direito de uso 7 2.498 4.149
Despesas com amortização do intangível 8 4.489 3.625
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 18 4.795 3.951
Encargos financeiros sobre arrendamento mercantil (direito de uso) 18 501 728
Provisão para crédito de liquidação duvidosa de contas a receber - 1.202 352
Provisão (Reversão) de perdas prováveis na realização de estoques - 137 325
Baixa de direito de uso (865) -

946 11.713
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
Contas a receber 5 (381) (776)
Estoques - (287) (81)
Impostos e contribuições a compensar 6 (417) (860)
Demais contas (ativo) - (163) (234)
Fornecedores 10 (302) 175
Obrigações trabalhistas 11 7.820 2.828
Obrigações tributárias 12 4.140 2.795
Demais contas (passivo) 13 (1.487) (5.412)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 9.869 10.148
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 7 (1.231) (1.715)
Aquisição do intangível 8 (6.329) (8.788)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (7.560) (10.503)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de empréstimos e financiamentos 9 (19.704) (41.548)
Captação de empréstimos e financiamentos 9 12.629 46.317
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos (7.075) 4.769
Aumento/(Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.766) 4.414
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 9.798 5.384
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 5.032 9.798
Aumento/(Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.766) 4.414

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional. O Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. (“Companhia”) 
é uma Sociedade anônima com sede na Rua São Tomé, 86 - 2°andar – Vila 
olímpia – CEP 04551–080, São Paulo - SP. A Companhia tem como atividade 
principal o ensino de língua estrangeira, além da edição e comercialização de 
material didático, em especial, os de interesse dos estabelecimentos inte-
grantes do sistema de ensino Cel-Lep. O foco da Companhia é o de atuar 
com excelência e qualidade no ensino de idiomas, oferecendo serviços dife-
renciados de ensino de línguas sempre focada em inovação, como seus con-
ceituados laboratórios de línguas e sua metodologia própria, tendo se tornado 
referência para estudantes que buscam um método de qualidade e eficiência. 
1.1. Impactos da COVID-19. No dia 02 de março de 2020, a Organização 
Mundial de Saúde (“OMS”), classificou o surto da doença do novo Coronaví-
rus (“COVID-19”) uma “pandemia”. Tal fato tem afetado o Brasil e diversos 
países no mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos na economia 
mundial. A Companhia informa que vem tomando as medidas preventivas e 
de mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas auto-
ridades de saúde nacionais e internacionais, com o objetivo de minimizar os 
eventuais impactos à saúde e segurança dos colaboradores, familiares, par-
ceiros e comunidades, bem como à continuidade das operações e dos negó-
cios. Neste cenário, a Administração realizou um conjunto de análises e me-
didas para enfrentar e mitigar o impacto da crise gerada pela COVID-19, que 
envolveu: i) Criação do Comitê de Crise do Cel-Lep, liderado pelo CEO  (Chief 
Executive Officer) com a participação de toda a Diretoria, incluindo os respon-
sáveis jurídico e de recursos humanos; ii) Elaboração do Plano Emergencial, 
o que foi implementado a partir de 16-mar-20, sob os pilares: SAÚDE - dos 
colaboradores e dos alunos, SAÚDE - financeira da empresa e SAÚDE - ope-
racional da escola; iii) Criação do grupo dedicado para cuidar da retenção dos 
alunos, tanto na disponibilização de serviços gratuitos adicionais, quanto para 
flexibilização de pagamento, renegociação de contratos (descontos) e 
inadimplência; iv) Monitoramento diário dos KPIs (Key Performance Indica-
tor). Como resultado dessas ações conseguimos: • Manutenção de mais de 
80% da base de alunos; • Revisar nossas linhas de financiamento visando o 
fortalecimento da posição de caixa; • Expansão do atendimento In Company 
Virtual para todo o país; • Feedbacks muito positivos de nossos alunos, quan-
to ao Curso Virtual;  • Colaboração integral e contínua dos colaboradores, 
parceiros e prestadores para a Integral Implementação do Plano Emergen-
cial, que previu a redução de gastos e investimentos gerais da Companhia. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis. As presentes demonstra-
ções contábeis foram aprovadas pelo Conselho de Administração da Compa-
nhia e sua controlada direta em 9 de maio de 2022. Declaração de confor-
midade. As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
as alterações promovidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, bem como os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) aprovados pelos órgãos reguladores. Base de elaboração. As de-
monstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a se-
guir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de ativos. A preparação das demonstrações contábeis 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. As estimativas e premissas contábeis são conti-
nuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros considerados razoáveis para 
as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados 
efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são 
reconhecidos no período da revisão. A moeda funcional da Companhia é o 
Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações 
contábeis. 3. Principais práticas contábeis. 3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignifi-
cante de mudança de valor. 3.2. Contas a receber. São avaliadas no mo-
mento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de li-
quidação duvidosa, se aplicável. A Perda Estimada em Créditos de Liquida-
ção Duvidosa (PECLD) é estabelecida quando existe uma evidência objetiva 
de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da perda é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 3.3. Estoques. São 
apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O 
custo é determinado usando-se o método da Média Ponderada Móvel. O va-
lor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos 
negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. 3.4. 
Imobilizado. Demonstrado pelo custo histórico de aquisição, deduzido a de-
preciação e amortização acumulada e as perdas de redução ao valor recupe-
rável acumuladas, quando necessária. a) Depreciação e amortização. É 
reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vi-
das úteis estimadas de cada ativo, conforme demonstrado na Nota Explicati-
va nº 7. Os métodos de depreciação e amortização, as vidas úteis e os valo-
res residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos prospectivamente como mudança de 
estimativas contábeis. 3.5. Intangível. a) Ágio. Resultante da aquisição e 
incorporação da rede de escolas de idiomas denominada Cel-Lep, conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 8, fundamentado em expectativas de re-
sultados futuros é incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações contá-
beis. O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas, quando aplicável. b) Pesquisa e desenvolvimen-
to. Os gastos com pesquisas são reconhecidos como despesas quando in-
corridos. Os gastos incorridos no desenvolvimento de projetos (relacionados 
à fase de projeto e testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhe-
cidos como ativos intangíveis quando for provável que estes projetos sejam 
bem-sucedidos, considerando-se sua viabilidade comercial e tecnológica, e 
somente se o custo puder ser medido de modo confiável. Outros gastos de 
desenvolvimento são reconhecidos como despesas na medida em que são 
incorridos. Os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. c) Programas de computador (softwares). 
Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, contro-
lados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos 
maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da 
equipe de desenvolvimento de softwares e a parte adequada dos gastos ge-
rais relacionadas. 3.6. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”). A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identifica-
das, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Conforme análise da Administração da Companhia, não houve ajustes a se-
rem registrados no exercício de 2021. 3.7. Empréstimos e financiamentos. 
Os empréstimos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acres-
cidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro-rata tem-
poris”). Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, 
substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, são classifica-
dos como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do 
arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do 
arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, 
para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívi-
da em aberto. 3.8. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes). Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando, sua realização ou liquidação seja, provável nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. São 
calculados com base nas alíquotas vigentes de Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre 
o Lucro Real apurado de acordo com a legislação tributária vigente. 3.10. 
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais. As práticas contá-
beis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitado 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa; (ii) demandas judiciais são provisionadas quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisio-
nados e, tampouco, divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como 
exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de 
processos. 3.11. Provisões. As provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resulta-
do de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. A Companhia reconhece provisão para contratos onerosos quando os 
benefícios que se espera auferir de um contrato sejam menores do que os 
custos inevitáveis para satisfazer as obrigações assumidas por meio do con-
trato. 3.12. Apuração do resultado. a) Reconhecimento de receita. A re-
ceita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descon-

tos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 47 – Receita com 
contratos de clientes, que estabelece um modelo de cinco etapas para deter-
minar como e em que momento será reconhecida, bem como sua mensura-
ção, desde que as receitas e custos possam ser mensurados com segurança. 
Além disso, critérios específicos para cada uma das atividades da Compa-
nhia devem ser atendidos, conforme descrição a seguir: • A Companhia rea-
liza a prestação de serviços de ensino de língua estrangeira. A receita pela 
prestação de serviços é reconhecida tendo como base os serviços realizados 
durante o período até a data do balanço; • Além da prestação de serviços a 
Companhia possui receita sobre a venda de material didático. A Companhia 
adota como política de reconhecimento de receita a data em que o produto é 
entregue ao comprador. As receitas da Companhia estão sujeitas aos seguin-
tes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; • Progra-
ma de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% 
a 5%. b) Reconhecimento de custos e despesas. Os custos e as despesas 
são apurados e reconhecidos em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios, ou seja, quando incorridos. 3.13. Resultado por 
ação. A Companhia efetua os cálculos do lucro por lote de mil ações, utilizan-
do o número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação, du-
rante o período correspondente ao resultado. Não há potenciais ações ordi-
nárias diluidoras e, consequentemente, lucro por ação diluído. 3.14. Ativos 
financeiros. a) Classificação. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio 
do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortiza-
do se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de 
um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; 
e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específi-
cas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no FVOCI 
somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido den-
tro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de 
fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a 
fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no 
reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um 
ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o obje-
tivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento con-
tábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. b) Reconheci-
mento e mensuração. As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos 
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são de-
bitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor 
justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de 
compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia 
estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas 
incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência 
a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos 
de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando 
informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela 
Administração. c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros – 
ativos mensurados ao custo amortizado. A Companhia avalia no final de 
cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela 
Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por im-
pairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou toma-
dor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamen-
tos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência 
ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo 
financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de 
ativos financeiros. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de 
um ativo financeiro ou parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) 
é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber flu-
xos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força 
de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não trans-
feriu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver 
transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver exe-
cutado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido 
na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 3.15. 
Passivos financeiros. a) Reconhecimento e mensuração. Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resulta-
do caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal 
no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo 
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. 
Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a 
valor justo, incluem empréstimos e fornecedores são acrescidos do custo da 
transação diretamente relacionado. b) Mensuração subsequente. Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornece-
dores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amor-
tizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. c) Custos de emprés-
timos. Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo 
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são capitali-
zados como parte do custo destes ativos. Custos de empréstimos são juros e 
outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a captação de 
recursos. d) Desreconhecimento de passivos financeiros. Um passivo fi-
nanceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um pas-
sivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou altera-
ção é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhe-
cida na demonstração do resultado. 3.16. Novas normas, revisões e inter-
pretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro 
de 2021. a) Contratos onerosos – Custo de cumprimento de contrato 
(Alterações à IAS 37). Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações 
forem aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de forma específica 
quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de 
um contrato. A Companhia não espera impactos significativos quando da 
adoção desta norma. b) Outras normas. Para as seguintes normas ou alte-
rações a administração ainda não determinou se haverá impactos significati-
vos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alteração na 
norma IAS 16 Imobilizado – Classificação do resultado gerado antes do imo-
bilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado 
estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva 
para exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; • Melhorias anuais nas Nor-
mas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. 
Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira ado-
ção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a 
reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos 
de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a 
valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciados 
em/ou após 01/01/2022; • Alteração na norma IFRS 3 – inclui alinhamentos 
conceituais com a estrutura conceitual das IFRS, efetivas para períodos ini-
ciados em ou após 01/01/2022; • Alteração na norma IAS 8 – altera a defini-
ção de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores mo-
netários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma 
IAS 12 – traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do im-
posto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transa-
ção, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na 
norma IFRS 17 – inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de 
seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração 
na norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 
9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a 
isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; e • Alteração na norma IAS 1 
- Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração 
esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos 
como circulante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS  1, que escla-
recem os critérios utilizados para determinar se o passivo é classificado como 
atual ou não atual. Essas alterações esclarecem que a classificação atual se 
baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de relatório de 
adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o 
período de relatório.  As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui 
a transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a 
menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos 
patrimoniais decorra de um   recurso de conversão classificado como instru-
mento de capital próprio separadamente do componente de responsabilidade 
de um instrumento financeiro composto. As alterações eram originalmente 
efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2022. No 
entanto, em maio de 2020, a data de vigência foi adiada para períodos anuais 
de relatórios a partir de 1º de janeiro de 2023. Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Compa-
nhia avaliará o impacto das    alterações finais à IAS 1 na classificação de seus 
passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 1.753 2.102
Aplicações financeiras (a) 3.279 7.696

5.032 9.798
(a) Foram realizadas em cinco instituições financeiras, com taxas entre 93% 
a 101,5%, da variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). 

5. Contas a receber
31/12/2021 31/12/2020

Boletos a receber 5.617 5.347
Permutas a receber 978 866
Outras contas a receber 245 246
(-) PECLD (2.336) (1.134)

4.504 5.325
A Companhia constitui a Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PECLD), após análise individualizada dos alunos, considerando o risco de cré-
dito existente na data do balanço e as expectativas de recebimento dos clien-
tes com créditos renegociados. A perda estimada constituída equivale ao risco 
de perda com base na melhor avaliação que poderia ser realizada pela Admi-
nistração da Companhia. Abaixo contas a receber por idade de vencimento: 

31/12/2021 31/12/2020
A vencer: 846 1.033
Vencido:
De 1 a 30 dias 1.008 258
De 31 a 90 dias 623 229
De 91 a 180 dias 1.050 334
De 181 a 365 dias 977 1.048
Acima de 366 dias 2.336 3.557
(-) PECLD (2.336) (1.134)

4.504 5.325
6. Tributos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
COFINS 610 439
IRPJ 1.008 863
PIS 150 112
CSLL 419 358
Outros tributos a recuperar 42 40

2.229 1.812
7. Imobilizado. 7.1. Composição dos saldos:

31/12/2021 31/12/2020

Taxa Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Benfeitoria em imóveis de 
terceiros (i) 10.910 (8.972) 1.938 2.125
Laboratórios e equipamentos 10% 4.964 (4.292) 672 332
Móveis e utensílios 10% 2.449 (1.771) 678 844
Máquinas e equipamentos 10% 1.701 (1.249) 452 636
Equipamentos de informática 20% 1.487 (1.256) 231 289
Direito de uso 11.869 (8.703) 3.066 6.417
Adiantamento a fornecedores 29 - 29 29

35.480 (28.415) 7.066 10.672
(i) Referem-se aos gastos com reforma de imóveis locados para atendimento 
as unidades educacionais e negócios da Companhia. Esta rubrica está sujeita 
à amortização e está calculada com base na vigência dos contratos de loca-
ção destes imóveis, a amortização tem taxas médias entre 10% até 23% a.a. 
7.2. Movimentação do imobilizado

31/12/ 
2020

Adi-
ções Baixa

Depre-
ciação

Transfe-
rências

31/12/ 
2021

Benfeitoria em imóveis de 
terceiros 2.125 550 - (792) 55 1.938
Laboratórios e equipamentos 332 588 - (146) (102) 672
Móveis e utensílios 844 11 - (177) - 678
Máquinas e equipamentos 636 36 - (131) (89) 452
Equipamentos de informática 289 46 - (104) - 231
Direito de uso 6.417 - (853) (2.498) - 3.066
Adiantamento a fornecedores 29 - - - - 29

10.672 1.231 (853) (3.848) (136) 7.066
8. Intangível. 8.1. Composição dos saldos

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Software 1.761 (1.045) 716 238
Marcas e patentes 5.842 - 5.842 5.842
Ágio 53.694 - 53.694 53.694
Direitos autorais (Madcode) 101 (4) 97 97
Fundo de comércio (Madecode) 20 (20) - -
Projetos em desenvolvimento 43.011 (15.297) 27.714 26.216

104.429 (16.366) 88.063 86.087
8.2. Movimentação do intangível

31/12/ 
2020

Adi-
ções

Amorti-
zação

Transfe-
rências

31/12/ 
2021

Software 238 532 (1.039) 985 716
Marcas e patentes 5.842 - - - 5.842
Ágio (a) 53.694 - - - 53.694
Direitos autorais (Madcode) 97 - - - 97
Projetos em desenvolvimento (b) 26.216 5.797 (3.450) (849) 27.714

86.087 6.329 (4.489) 136 88.063
(a) Ágio e marcas e patentes. Em 14 de setembro de 2012 a Potteri adquiriu 
100% das ações da rede de escolas de idiomas denominada Cel-Lep, atuante 
no estado de São Paulo. Até então, o Cel-Lep era uma empresa familiar, co-
mandada pelo seu fundador e organizada em três diferentes entidades legais: 
Idiomas, Unicel e Lecom. A aquisição está definida no Contrato de Compra e 
Venda de Participações Societárias e Outras Avenças (“SPA”), datado de 2 de 
agosto de 2012, e que envolveu a Potteri (compradora). Em 21 de dezembro 
de 2012 o Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. realizou a incorporação das se-
guintes empresas: Potteri Ensino de Idiomas Ltda., Unicel Brigadeiro Ensino 
de Idiomas Ltda. e Livraria Editora Lecom Ltda. De forma que a partir desta 
data, a Clash passa ser a detentora direta de 100% das ações do Cel-Lep. Em 
22 de maio de 2017 o Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. realizou a aquisição de 
100% das quotas da empresa MadCode. Para correta adoção do preço pago 
e das práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia contratou empresa 
especializada cujo resultado demonstramos a seguir:
Alocação do preço Valor
Marcas 5.842
Ágio (Rentabilidade futura) 53.694

59.536
(b) Projetos em desenvolvimento

Descrição Legenda 31/12/2021 31/12/2020
Laboratório digital (i) 7.279 8.351
ERP (ii) 529 658
Expansão (iii) 567 805
Branding (iv) 822 1.093
Cellep Sistemas (v) 10.350 7.856
Outros projetos 8.167 7.453

27.714 26.216
(i) Compreende os gastos incorridos no aperfeiçoamento do laboratório digi-
tal de todas as unidades da Companhia. Em 2015 iniciou a amortização em 
10% a.a.; (ii) Este valor refere-se à aquisição de software do novo sistema 
de gestão empresarial (ERP) da Companhia. A customização e implantação 
desse novo sistema foram realizadas durante os exercícios de 2013, 2014 
e 2015, tendo também ocorrido no ano de 2018 gastos com implantação e 
customização da nova versão do sistema. O ativo está disponível para uso e 
sendo amortizada a taxa de 20% a.a.; (iii) Este valor refere-se a gastos com 
estudos e estratégias para a expansão da Companhia com abertura de novas 
unidades, tendo sido iniciado sua amortização em 2018 a taxa de 20% a.a.; 
(iv) Este valor refere-se ao investimento na elaboração da nova marca, logo e 
site da Companhia. Em 2016 iniciou a amortização em 20% a.a.; (v) Este valor 
refere-se a investimento em um novo sistema de ensino, na qual o CELLEP 
venderá livros para escolas particulares e fará treinamento ao corpo docente, 
em 2018 iniciou a amortização em 20% a.a.
9. Empréstimos e financiamentos 

Modalidade
Vencto. 

final
Taxa de juros % 

(a.a.) Garantias
31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

Capital de Giro ago/25 6,42% + CDI Cessão fiduciária 22.264 22.112
Capital de Giro nov/25 12,41% Cessão fiduciária 11.176 11.040
Capital de Giro ago/24 9,25% Cessão fiduciária 5.351 7.019
Capital de Giro mar/25 4,28% + CDI Cessão fiduciária 1.501 -
Capital de Giro jun/21 4,50% + CDI Cessão fiduciária - 340
Capital de Giro jan/22 3,80% + CDI Cessão fiduciária 2.881 3.990
Capital de Giro ago/25 4,50% + 112% CDI Cessão fiduciária 2.726 3.009
Leasing nov/22 14,61%+CDI Nota promissória 577 1.246

46.476 48.756
Circulante 10.501 7.492

Não circulante 35.975 41.264
46.476 48.756

Ao longo do exercício de 2021, a Companhia renegociou seus contratos de 
empréstimos, com objetivo de alongamento da dívida ou melhores taxas.
A seguir a amortização do saldo das dívidas por ano de vencimento:

Ano 31/12/2021 31/12/2020
2021 - 7.492
2022 10.501 14.824
2023 11.473 11.167
2024 10.260 10.007
2025 14.242 5.266

46.476 48.756
10. Fornecedores e outras contas a pagar

31/12/2021 31/12/2020
Material didático e serviços 1.600 2.010
Aluguel a pagar 44 35
Demais contas 339 240

1.983 2.285

11. Obrigações trabalhistas e parcelamentos
31/12/2021 31/12/2020

INSS 2.447 5.063
Parcelamento de INSS (a) 13.185 3.011
Provisões de férias e encargos 1.164 996
Salários 788 745
IRRF sobre folha de pagamentos 450 413
FGTS 194 191
Outras obrigações trabalhistas 43 32

18.271 10.451
Circulante 8.557 8.503
Não circulante 9.714 1.948

18.271 10.451
(a) A seguir as informações detalhadas dos parcelamentos:
Tipo de  
Parcelamento Impostos

Data de  
Adessão Venc. Final 31/12/2021 31/12/2020

Ordinário INSS nov/18 out/23 1.748 2.396
Simplificado INSS nov/18 out/23 449 615
Extraordinário INSS jun/21 mai/26 2.076 -
Extraordinário INSS jun/21 mai/26 5.285 -
Simplificado INSS jul/21 jun/26 1.612 -
Extraordinário INSS jul/21 mai/26 482 -
Simplificado INSS nov/21 out/26 1.533 -

13.185 3.011
12. Obrigações tributárias e parcelamentos

31/12/2021 31/12/2020
COFINS 979 2.476
PIS 212 537
ISS 74 1.323
IRRF 18 17
Parcelamento de COFINS 6.304 2.391
Parcelamento de PIS 1.203 363
Parcelamento de ISS 2.477 0
Outras obrigações tributárias 58 78

11.325 7.185
Circulante 3.538 5.687
Não circulante 7.787 1.498

11.325 7.185
A seguir as informações detalhadas dos parcelamentos:
Tipo de  
Parcelamento Impostos

Data de 
Adessão

Venc. 
Final 31/12/2021 31/12/2020

Ordinário PIS-COFINS out/18 set/23 332 475
Ordinário PIS-COFINS out/18 set/23 1.238 1.929
Simplificado PIS-COFINS nov/18 ago/22 181 210
Simplificado PIS-COFINS jun/21 jun/33 1.556 -
Simplificado PIS-COFINS jun/21 jun/33 2.661 -
Ordinário PIS-COFINS jun/21 mai/26 1.160 -
Ordinário PIS-COFINS nov/21 out/26 379 -
Incentivado ISS out/21 nov/31 1.777 -
Administrativo ISS dez/21 nov/26 700 -

9.984 2.614
13. Demais contas 

31/12/2021 31/12/2020
Arrendamento a pagar (direitos de uso) (a) 3.717 7.046
Adiantamento de clientes (b) 3.165 2.419
Demais contas 529 650

7.411 10.115
Circulante 5.345 5.293
Não circulante 2.066 4.822

7.411 10.115
(a) Abaixo a movimentação dos arrendamentos:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo de arrendamento no início do exercício 7.046 10.867
Pagamento de arrendamentos (2.112) (3.009)
Juros reconhecido no resultado exercício 501 728
Baixa por renegociação ou encerramento de 
contratos (1.718) (1.540)
Saldo de arrendamento no final do exercício 3.717 7.046
(b) Em 31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 3.165, compreende o total 
de mensalidades pagas antecipadamente pelos alunos da Companhia entre 
novembro e dezembro de 2021, que serão abatidos conforme a emissão das 
notas fiscais de serviços, vinculados ao prazo contratual dos cursos a serem 
incorridos em 2022. 14. Provisão para demandas judiciais. Durante o curso 
normal de seus negócios, a Companhia fica exposta a certas contingências e 
riscos, que incluem processos tributários, trabalhistas e cíveis, em discussão. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 conforme avaliação da Administração 
juntamente com seus assessores jurídicos, concluíram que não possuem 
qualquer processo cuja o prognóstico de perda seja provável. De acordo com 
a legislação vigente, as declarações de Imposto de Renda entregues estão 
sujeitas à revisão das autoridades fiscais. Várias outras declarações referen-
tes a impostos e contribuições federais e municipais, contribuições previdenci-
árias e outros encargos similares referentes a períodos variáveis estão sujei-
tas à revisão por períodos variados. No entanto, na opinião da Administração 
da Companhia, todos os impostos e encargos devidos foram pagos ou estão 
devidamente provisionados no balanço patrimonial e, em 31 de dezembro de 
2021, não há processos conhecidos contra a Companhia. Contingências que 
possam advir de eventuais fiscalizações não podem ser determinadas no mo-
mento. Consequentemente, a Empresa não tem registrada provisão para de-
mandas judiciais. 15. Patrimônio líquido. 15.1. Capital social. O capital social 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro 2021 corresponde a 12.159.223 
ações, ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme segue:

31/12/2021 31/12/2020
Quotista Ações Valor % Ações Valor %

Clash Participações S.A. 11.566.487 38.809 95,13 7.655.719 22.811 92,81
Alexandre Honore Marie 
Thiollier Neto 35.264 106 0,29 35.264 106 0,43
Colin Butterfield 12.373 37 0,10 12.373 37 0,15
Daniel Jose Cleffi 99.909 299 0,82 99.909 299 1,21
Ralph Sapoznik 99.909 299 0,82 99.909 299 1,21
Felipe Franco da Silveira 184.023 605 1,51 184.023 605 2,23
Alexandre Velilla Garcia 161.258 530 1,33 161.258 530 1,96

12.159.223 40.685 100 8.248.455 24.687 100
Em 08 de julho de 2021, em assembleia geral extraordinária, foi aprovado o 
aumento do capital social, no valor de R$ 15.998, que foi integralizado com 
o adiantamento para futuro aumento de capital feito pela Clash Participações 
S.A., em 19 de setembro de 2018. 15.2. Reserva de capital. De acordo com 
a Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2017, 
foi aprovado um aumento de capital devido a aquisição da empresa, Madco-
de Treinamento em Informática LTDA-EPP e assim destinados R$ 2.606 a 
reserva de capital.
16. Receita operacional líquida

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta (a) 52.885 55.726
(-) Impostos sobre receita (b) (4.756) (5.886)
(-) Deduções e cancelamentos (510) (448)

47.619 49.392
(a) Receita oriunda da prestação de serviços de ensino de idiomas, progra-
mação e venda de material didático. Não há cliente que tenha contribuído 
com mais de 1% da receita operacional bruta para os períodos findos em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020; (b) Os tributos incidentes sobre a receita 
consistem principalmente em ISS (variando de 2% a 5% da receita bruta, de 
acordo com a alíquota de cada município) e PIS e COFINS (1,65% e 7,6%) 
respectivamente, pois são tributados pelo lucro real.
17. Gastos por natureza e função (custos e despesas)

31/12/2021 31/12/2020
Acordo trabalhista - (570)
Aluguéis e condomínios (942) (284)
Custo das mercadorias vendidas (2.511) (2.372)
Direitos autorais (157) (187)
Gastos com manutenção (1.087) (1.061)
Gastos com publicidade (1.949) (1.211)
Honorários de parcelamento (455) (610)
Outras (2.629) (1.543)
Pessoal (28.243) (28.537)
Provisão (reversão) para perda estimada (1.202) (352)
Serviços tomados (3.958) (2.703)

(43.133) (39.430)
Custo dos serviços prestados e venda de livros (16.641) (15.392)
Despesas gerais e administrativas (26.492) (24.038)

(43.133) (39.430)
18. Resultado financeiro

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 198 102
Outras receitas financeiras 184 390

382 492
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (4.795) (4.410)
Juros sobre arrendamento (Direito de uso) (501) (728)
Outros juros (Selic) (2.319) (269)
Juros e multa sobre demais passivos (185) (6)
Outras despesas financeiras (965) (772)

(8.765) (6.185)
(8.383) (5.693)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações 
financeiras relativas as atividades da Companhia referente ao período de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, compreendendo o Balanço Patrimonial, as 
Demonstrações dos Resultados do Exercício, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, acompanhado das Notas Explicativas. A Diretoria.
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19. Imposto de Renda e Contribuição Social. O Imposto de Renda e a Con-
tribuição Social são calculados com base no lucro real e registrados com base 
no resultado tributável, considerando as alíquotas previstas pela legislação tri-
butária vigente, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apresentou 
prejuízo fiscal. 20. Instrumentos financeiros. Análises dos instrumentos 
financeiros. A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recur-
sos financeiros disponíveis. A administração desses riscos é realizada por 
meio de definição de estratégias conservadoras, visando à liquidez, rentabili-
dade e segurança. A Companhia não efetua operações de caráter especulati-
vo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos 
com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias defini-
das pela Administração. Categoria de instrumentos financeiros. Os princi-
pais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: 

Descrição Categoria 31/12/2021 31/12/2020
Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa
Valor justo por meio 

do resultado 5.032 9.798
Contas a receber Custo amortizado 5.343 5.325

10.375 15.123
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 46.476 48.756
Fornecedores Custo amortizado 1.983 2.285

48.459 51.041
Valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um pas-
sivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação 
sem favorecimento. A hierarquia do valor justo deve ter os seguintes níveis: 
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos 
idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em 
mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); 
• Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia avalia que 
o valor justo é mensurado pelo nível 1 da hierarquia de avaliação. A Compa-
nhia não possui nenhuma operação classificada na hierarquia do valor justo 
níveis 2 e 3. Fatores de risco financeiro. As atividades da Companhia a 
expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro na Companhia. A gestão de risco é realizada pela 

CEL-LEP ENSINO DE IDIOMAS S.A.
CNPJ nº 10.772.420/0001-40

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Administração, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A Admi-
nistração identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos 
financeiros. Risco de mercado. (a) Risco de taxa de juros. O risco de taxa 
de juros decorre das aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem 
afetar as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfa-
vorável nas taxas de juros ou na inflação. Os empréstimos emitidos às taxas 
fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros, 
considerando que parte substancial dos empréstimos estão atrelados a taxas 
prefixadas. A Administração entende que o risco de mudanças significativas 
no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. (b) Risco de crédito. O risco de 
crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para 
bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades 
consideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a quali-
dade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, 
experiência passada e outros fatores. (c) Risco de liquidez. A previsão de 
fluxo de caixa é realizada pela Administração da Companhia. A Administra-
ção monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para asse-
gurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades opera-
cionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da 
dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas e o cumprimento das metas 
internas do quociente do balanço patrimonial. 21. Partes relacionadas. Re-
muneração do pessoal - chave da Administração. Em 31 de dezembro 
de 2021 foram registrados a título de remuneração (pró-labore) a diretores 
e administradores o montante de R$ 897 pagos na forma de salários, não 
existindo bônus ou outras formas remuneração. 22. Cobertura de seguros. 
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração como sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativi-
dade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A 
Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o 
nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes 
com as outras sociedades de dimensão semelhante operando no setor. As 
premissas de riscos dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
autoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram audi-
tadas pelos nossos auditores independentes. 23. Eventos subsequentes. 
A Companhia declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à 
data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre 
a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar 
efeitos sobre seus resultados futuros.

Cesar Madeira Padovesi - Diretor
Marcos Nascimento - Contador - CRC - SP 253854/O-6

Aos Acionistas e Administradores da Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. 
São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis. Examinamos 
as demonstrações contábeis da Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cel-Lep Ensino 
de Idiomas S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis. A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: ■ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; ■ Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; ■ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; ■ Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; ■ Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de maio de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

David Elias Fernandes Marinho - Contador CRC 1 SP 245857/O-3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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